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EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO N* 013/2025

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRAÇÃO DE
FORNECIMENTO CONTÍNUO DE GÁS LIQUEFEITO DE

PETRÓLEO - GLP, ENVASADO EM BOTIJÕES DE 13KG (P13)
E 45KG (P45), COM ENTREGA SOB DEMANDA, INCLUINDO A

TROCA DOS RESPECTIVOS VASILHAMES, VISANDO

ATENDER ÁS NECESSIDADES OPERACIONAIS DAS

UNIDADES ADMINISTRATIVAS VINCULADAS A

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAG BEM COMO
DAS DEMAIS SECRETARIAS USUARIAS DO MUNICÍPIO DE

TIMON-MA.

DATA DA SESSÃO DE ABERTURA: Dia 08/09/2025 às lOMOmin. (horário

de Brasília)

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 4.013.674,72 (quatro milhões treze

ma sdscentos e setenta e quatro reais e setenta e dois centavos)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL
MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

PREFERÊNCIA: ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM

ANO: 2025
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N“ 013/2025
PROCESSO ADMIMSTRATI\'0 N" 01053/2025 - SEiMAG

Toma-sc público, para conhecimento dos interessados, que o município de Timon - MA, por sua
Coordenação Geral de Controle de Licitação, eralizará licitação, para registro de preços, na modalidade
Pregão, na forma eletrônica, com critário de julgamento menor preço, nos termos da Lei n“ 14.133, de
01 de abril de 2021, do Decreto n“ 11.4Ô2, de 31 de março de 2023, aplicando-sc, subsidiariamente, a Lei
Complementar n" 123/06 c 147/2014, e demais legislação aplicável a cspdcic, sob as condições
estabelecidas neste ato convocatório c anexos.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Agente de contratação/Prcgociro,
mediante a inserção c monitoramento de dados gerados ou transferidos dirctamente para a página
clclrônicatvww.portaldprnninrasnubliras.enm.br. O servidor conduzirá todo O procedimento conforme
estabelecido neste instrumento convocatório.

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste instrumento c as constantes no

sistema portal de conq>ras públicas, prevalecerão as descritas aqui estabelecida.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO
DE PESSOAL-SEMAG		

ÓRGÃO INTERESSADO:

DATA E HORA DE INICIO

DAS PROPOSTAS:
10 II 30 MIN DO DIA 27/08/2025 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

DATA E MOILA LIMITE

PAR^\ I.VIPUGNAÇÂO:
23 H 59 MIN DO DIA 03/09/2025 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

DATA E HOR.^V FINAL DAS

PROPOSTAS:
10 II 30 MIN DO DIA 08/09/2025 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

DATA DE ABERTURA DAS

PROPO.STAS

PÚBLICA:
10 H 40 MIN DO DIA 08/09/2025 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).SESSÃO

www.portaldecompra.spublicas.com.brLOCAL:

ABERTO E FECHADO.MODO DE DISPUTA:

I. DO OBJETO

1.1,

contínuo de gás liquefeito de petróleo - glp, envasado cm botijões de 13kg (pl3) c 45kg (p45), cora
entrega so demanda, incluindo a troca dos respectivos vasilhames, visando atender a necessidades
operacionais das onidades administrativas vinculadas à secretaria mnnicipal de administração c
gestão de pessoal - SEMAG, bem como das demais secretarias usuárias do mnnicfpio de
Timon/MA, conforme condições, quantidades c cxigfincias estabelecidas neste Edital c seus anexos.

A licitação será dividida cm ITEM, conforme tabela constante do Termo de Referência

O objeto da presente licitação 6 o Registro de preço para contratação de fornecimento

1.2.

O critório de julgamento adotado será o menor preço por ITEM, mantendo-se este como único1.3.

critério cm todo o edital, conforme art. 33,1 c H, da Lei n® 14.133/2021

2. DO REGISTRO DE PREÇOS.

As regras referentes ao ór^ gerenciador c participantes, bem como a eventuais adesões são as
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

2.1.
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3. DA PARTICIPAÇAO NA LICITAÇAO

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja conpalivcl com o
objeto desta licitação, c que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS
POTLICAS.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva c formalmcntc pelas transações efetuadas cm seu nome,
assume como firmes c verdadeiras suas propostas c seus lances, inclusive os atos praticados dirctamente
ou por seu erpresentante, excluída a ersponsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das crcdcncims de acesso, ainda
que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no Hem anterior c mantfi-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tomem desatualizados.
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.
3.5. Conforme PARECER n* 00002/2023/DECOR/CGÜ/AGU, aprovado pelo DESPACHO DE
APROVAÇÃO D* 00006/2023/SGPP/CGU/AGÜ, será concedido tratamento favorecido para as
microempresas c empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16
da Lei n® 14.133, de 2021, para o agricultor efmiliar, o produtor rural pessoa física c para o
microcmprccndcdor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Conplcrocntar n® 123, de 2006 c do
Decreto n® 8.538, de 2015.

3.6. Não poderão disputar esta licHaçio:
3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital c scu(s) ancxo(s);
3.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pcssc« fisica ou jurídica, quando
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele erlacionados;
3.6J. Empresa, isoladamente ou cm consórcio, ersponsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobro serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
3.6A Pessoa fisica ou jurídica que se encontro, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação cm dccorrcncia de sanção que lhe foi imposta;
3.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do õr^o ou cntidaxic contratante ou com agente público que dcscnqKnhc função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente cm linha rela, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n® 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7. Pessoa fisica ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmcnte, com trânsito cm julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

3.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;
3.6A Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.6.10. Não poderá participar, direta ou indirctamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do ór^ ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o cxcrcfcio do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme § 1® do art 9® da Lei n® 14.133, de 2021.
3.6.11. Sob a forma de consórcio, qualquer que sqa sua constituição;

3.6.11.1. Justifica-^e: Segundo a jurisprudência do Tribunal de Contas da União há prerrogativa
cm beneficio da Administração Pública cm admitir ou não a participação de empresas constituídas
sob a forma de consórcios nas licitações públicas. Nesse sentido, o ACÓRDÃO N® 2831/2012 -
TCU - Plenário informa: A jurísprndencia deste Tribunal já se firmou no sentido de que i
admissão on não de consórcio de empresas cm lidtações c contratações é compctôncia

Pregão Eletrônico na 013/2025 - Página 3 \ 38



PROC.N'

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

FLS,

TIMONs
Gxistruindo

agonofuturo RUBRICA
» I C t { I T U R 1

timon.mo.gov.br

discricionária do administrador, devendo este cxcrcê-Ia sempre mediante justiScativa
fundamentada. Nâo obstante a Daiticipacão de eonsórcio seia recomendada sempre que o objeto

scia considerado de alta complexidade ou vulto, tal alternativa tambóm nio é obrigatória.

Devem ser consideradas as circunstâncias concretas que indiquem se o objeto apresenta vuHo
on complexidade que tome restrito o universo de possíveis licitantes. Somente nessa hipótese,
fica 0 administrador obrigado a autorizar a participação de consõrdo de empresas no
certame, com o intuito prccipno de ampbar a competitividade c proporcionar a obtenção da
proposta mais vantajosa.
3.6.11.2. A Lei N® 14.133/2021 cm seu artigo 6“, XXII, define serviço de gi^dc vulto como
‘aqueles cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais)’. O que não se
aplica ao objeto.
3,6.113. A Lei n“ 14.133/2021 cm seu artigo 6®, XIV, define ‘serviço especial, ou complexo
aqueles que, por sua alta hctcrogcncidadc ou complexidade, não podem ser descritos na forma do
inciso xin do caput deste artigi’. O que nâo se ^lica ao certame, uma vez que o objeto d de
execução comum no mercado.
3.6.11.4.A Lei n® 14.133/2021 em seu artigo 6®, Xin, define ‘bens e serviços comuns: aqueles
cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio
de especificações usuais de mercado’. O que corresponde ao objeto, uma vez que o objeto é de
execução comum no mercado.

3.6.113.Portanto por não se tratar de objeto de alta complexidade ou de grande vulto, a
participação de empresas consoiciadas pode reduzir o número de participantes e assim a
concorrôncia do certame.

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será tambóm apücado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilicíto ou a utilização fraudulenta da personalidade jurtdica do licitante.
3.8. A critéTio da Administração e cxclusivamcntc a seu serviço, o autor dos projetos c a empresa a que
se referem os itens 3.6.2 e 3.63 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entídade.
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.10. O disposto nos itens 3.6.2 c 3.6.3 não inq)cdc a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como

integradas, c do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
3.11. Em licitações c contratações realizadas no âmbito de projetos c programas parcialmcntc
financiados por agôncia oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com
recursos (k) financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada iniddnca nos termos da
Lei n® 14.133/2021.

3.12. A vedação de que trata o Item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoría tócnica.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as efscs de ^esentação de propostas e lances c
de julgamento.
4.2. Os licitantes encaminharão, cxclusivamcntc por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
respectivo descritivo do objeto, o preço ou o percentual de desconto, conforme o critírio de julgamento

neste Edifal, ató a data c o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas c lances, os licitantes
encaminharão, na forma c no prazo estabelecidos no item anterior, siimiltancamcntc os documentos de
habilitação c a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 5 c 9
deste EditaL

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações

4.
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4.4. No cadastramcnto da proposta inicial, o licitante declarará, cm campo próprio do sistema, que:
4.4.1. Está ciente c concorda com as condições contidas no edital c seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralcgais, nas convenções
coletivas de trabalho c nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo c que cumpre plcnamcntc os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
4.4.2. Não emprega menor de 18 an<w em trabalho noturno, perigoso ou insalubre c não cnçrcga menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7®, XXXm,
da Constituição;

4.4J. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos m c IV do arL 1" c no inciso UI do art. 5“ da Constituição Federal;

4.4A Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência c para reabilitado da
Previdência Social, previstas cm lei c em outras normas eq)cciticas.
4.4.5. Ató a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
4.4.6. O licitante organizado cm cooperativa deverá declarar, ainda, cm campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpro os requisitos cst^lccidos no artigo 16 da Lei n® 14.133, de 2021.
4.4.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, cm campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3® da Lei Complementar n“ 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
ftvorccido estabelecido cm seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1“ ao 3® do art. 4®, da Lei n"
14.133, de 2021.

4.4.7.I. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
4.4.7.2. Nos itens cm que a participação não for exclusiva para microcnçrosas c cnçrcsas de
pequeno porte, a assinalação do canqx> “não” ^enas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n® 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
4.4.7J. Conforme jurisprud&icia consolidada do TCU, a orera declaração no Sistema de
enquadramento como ME ou EPP, quando a licitante já ultrapassou os limites de faturamento que
garantem a esta condição, ó considerada fraude e implica a ioabilitação da dcclarantc.

4,5. Caso as Declarações a que se erferem o item 4.4 não constem campo próprio do Sistema, dcvcião ser
apresentadas cm conjunto aos documentos de habilitação.
4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas cm lei c neste Edital.
4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas c lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, ató a abertura da sessão pública.

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta c dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocomâã somente após os procedimentos de abertura da sessão pública c
da fase de envio de lances.

4.9. Scião disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramcnto da proposta c obedecerá
às seguintes ergras:

4.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto cm relação aos lances intermediários quanto cm relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

4.10.2.08 lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, c o intervalo de que trata o subitem acúna.
4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado;

c

Pregão Eletrdríico n« 013/2025 ● Página 5 | 38



PROC.N’

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

FLS.

Tl^AON Construindo
agoraofirturos RUBRICA

» > E F € I T U I I

timon.ma.gov.br

4.11.1. Valor siqicrior a lancc já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; c
4,11.2. Percentual de desconto inferior a lancc já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado
0 critério de julgamento por maior desconto.
4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do lote
44.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fomcccdoics c para o órgão ou entidade promotora da
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e pcrmancntcmcntc aos órgãos de controle externo c interno.
4.13. Caberá ao licitante interessado cm participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo lícitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos;
5.1.1. Valor unitário c total para cada item, cm moeda corrente nacional;
5.1.2. Marca de cada item ofertado;

5.U. Fabricante de cada item ofertado;

5.1v4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do
registro ou inscrição do bem no órgão conqxrtentc, quando for o caso.
5.2, Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5J.1.0 licitante NAO poderá oferecer proposta com quantitativo inferior ao previsto neste edital.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos prcvidcnciários,
trabalhistas, tributários, comerciais c quaisquer outros que incidam direta ou indirctamente na execução
do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5. Sc o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos cm percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos cfotivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

5.6. Indcpcndcntcmcnlc do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do
rcgjmc de tributação pelo Simples NacionaL
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, cm conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas c utimsilios necessários, cm quantidades c qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação.

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de ergência de
contratações públicas federais, quando particq)arcm de licitações públicas;
5.10.1. Caso 0 critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos.

5.11. O dcscumprimcnto das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União c, após o devido processo legal, gerar
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do arL 71, inciso D(, da Constituição; ou condenação dos agentes
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públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrfincia de superfeturamento por sobrepreço na cxccuçfio do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO. FORMULAÇÃO DE LANCES, NEGOCIAÇÃO E

CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS.
6.1, A abertura da presente licitação dar-sc-á automaticamente cm sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário c local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, atú a abertura da sessão pública.

6.3.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de
Contratação/Comissão c os licitantes.
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances cxclusivamcntc por meio de
sistema eletrônico, sendo imcdiatanKntc informados do seu recebimento c do valor consignado no
registro.
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL POR ITEM.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto cm
relação aos lances intermediários quanto cm relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
RS 10,00 (Dez reais).

6.9. O licitante poderá, nma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
após 0 registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou incxcquívcl.
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “ABERTO”, os licitantes
apresentarão lances públicos c sucessivos, com prorrogações.
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos c, após isso, será prorrogada
automaticairtcntc pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

6.II.2.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minute» c ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública cnccrrar-

sc-á automaticamente, c o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença cm relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissâo, auxiliado pela equipe de
^io, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “ABERTO E
FECHADO”, os licitantes apresentarão lances públicos c sucessivos, com lance final c fechado.
6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a rccq)çâo de
lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo c os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam
ofertar um lance finnl e fechado cm até cinco minutos, o qual será sigiloso até o cncciramcnto deste

prazo.

6.123. No procedimeoto de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
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6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final c
fechado cm atõ cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.5. Após 0 tórmino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem ercsccntc de valores.
6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “FECHADO E
ABERTO", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que ^resentarem a proposta de
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas ató 10% (dez por cento)
supcriorcs/infcriorcs àquela, cm que os licitantes apresentarão lances públicos c sucessivos, ató o
cncciTamcnto da sessão c eventuais prorrogações.

6.13.1.1^ havendo pelo menos 03 (três) propostos nas condições definidas no item 6.13, poderão os
licitantes que apresentaram as trós melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances
sucessivos.

6.13.2. A etapa de lanecs da sessão pública terá duração de dez minutos c, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos c ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intcrmcdiáríos.

6.13.4.1^0 havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública cnccrrar-

sc-á automaticamente, c o sistema ordenará c divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

6.13.5. Definida a melhor proposto, se a diferença cm relação à proposto classificada cm segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contrata^o/Comissão, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.13.6. Após 0 reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intcrmcdiáríos.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará c divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.
6.15. Não scião aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido c

registrado cm primeiro lugar.
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os liritontes serão informados, cm tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratoçâo/Comissâo , no decorrer da etapa competitiva
da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratoção/Comissão persistir por
tempo superior a trinta minutos, a sessão pública será suspensa c reiniciada somente após decorridas vinte
c quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratoção/Comissão aos participantes, no sítio
www.portaldccoinDrasDuhltca.s.coni.br.

6.19. Caso o licitante não presente lances, concorrerá com o valor de sua proposto.
6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas c empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a ct^ de lances, scii efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará cm coluna própria as microempresas c
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esto for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-sc o
disposto nos arts. 44 c 45 da Lei Complementar n“ 123, de 2006.
6.20.1.Nessas condições, as propostas de microcnçrcsas c empresas de pequeno porte que
encontrarem na faixa de ató 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.20.2. A melhor classificada nos etiinos do subitem anterior etrá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente cm valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desisto ou não se
manifesto no prazo estabelecido, serão convocai as demais licitantes microempresa o empresa de
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pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na otdcm de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazx) estabelecido no subitem anterior.
6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microcnq)resas c empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.21. 56 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto c fechado.
6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no art. 60 da Lei n® 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.21.1.1. Disputa final, hipótese cm que os licitantes empatados poderão ^resentar nova proposta
cm ato contínuo à classificação;

6.21.1.2. Avaliação do dcsenq>enho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
prcfcrcncialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;
6.21.13. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens c mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, succssivarocntc, aos bens c serviços
produzidos ou prestados por

6.21.2.1. Enqtrcsas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação rcaliz.ada
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado cm que este se localize;
6.21.2.2. Empresas brasileiras;

6.21.23. Empresas que invistam cm pesquisa c no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
6.21.2.4. Ertq>rcsas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n® 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

6.22. Da negodação:
6.22.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
Agente de Contratação/Comíssão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado
do julgamento.

6.22.1.1, Não será admitida a previsão de preços diferentes cm razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo

6.22.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmcntc cstabclixlda, quando o pimeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado cm razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

6.22,13. A negociação será realizada por trwio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

6.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação c
julgamento da proposta.
6.24. Na hipótese de inversão das fases de habilitação c julgamento, caso atendidas as condições de
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
7. DO ENCAMI.NHA.MENTO DA PROPOSTA READEQUADA

7.1.0 Agente de Contrataçâo/Prcgociro solicitará ao licitante melhor classificado após a negociação, o
envio a proposta final readequada ao último lance ofertado c/ou negociado, no prazo mínimo de 02
(DUAS) horas, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital c já apresentados, sob pena de desclassificação.
7.2. É facultado ao Agente de Contrataçâo/Prcgociro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
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7.3. Nos serviços de natureza continuada ou serviços que utilizem de locação ou intciposição de mão de
obra 6 obrigatória a apresentação de planilha de composição de custos nos termos da Instrução Normativa
n«05de2017MPOG.

7.4. A proposta final adequada, encaminhada pelo licitante deverá:
7.4.1. Ser redigida cm língua portuguesa, digitada, cm uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a última folha ser assinada c as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante
IcgaL

7.4.2. Conter a indicação do banco, número da conta c ^;ência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.

7.43. Ser documentada nos autos c será levada cm eonsideração no decorrer da execução do contrato c
aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

7.4.4. Ter todas as especificações do objeto, tais como marca, itpo, fabricante c ptoccdfincia, que
vinculam a Contratada. Os produtos devem obedecer a todas as cxigdncias legais de qualidade c
segurança para conxmnalização c consumo.
7.4.5. Ter preços expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário cm algarismos e o valor global
cm algarismos c por extenso.

7.43,1. Ocorrendo divcrgôncia entre os preços unitários c o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergônda entre os valores numóricos c os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.

7.4.6. Ser firme c precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de
preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a rrrais de um resultado, sob pena de
desclassificação.
7.4.7. Obedecer aos termos deste Edital c seus Anexos, não sendo considerada aquela que não

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licitante.
7.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor c os documentos complementares
estarão di^niveis na internet, q>ós a homologação.

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA CLASSIFICADA / FASE DE
JULGAMENTO.

8.1. Caso o licitante provisoriamente classificado cm primeiro lugar tenha se utilizado de algum
trrUamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contraíação/Prcgoc iro verificará se faz jus ao benefício,
cm conformidade com o item 4.3.7 deste edital.

8.2. O Agente de Contraíação/Prcgociro examinará a proposta classificada cm primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto c à compatibilidade do preço cm relação ao máximo estipulado para contratação
neste E^tal c cm seus anexos.

8.3. Será desclassificada a pr<qx»ta vencedora qac:
8.3.1. Contiver vícios insanáveis;

8.3.2. brao obedecer às especificações tócnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Rcfcrfincia;
8.33. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

8.3.4. Não itverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
8.3.5. Apresentar dcsconformidadc com quaisquer outras cxigÊncias deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.
8.4. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
8.5. É ainda à Comissão de Licitação, a promoção de diligencia ou a solicitação de quaisquer
outros documentos considerados bastantes para esclarecer ou complementar a instrução do processo.
8.5.1. A complcmcntação autorizada pelo Acórdão n‘ 1211/2021 do TCU se limita a comprovação de
condição preexistente, não abrangendo documentos ou comprovações que cabem à própria licitante, ou
que forem produzidas após a abertura do certame, sob o risco de ferimento da isonomia do processo.
8.6. Da Exequibilidade dos Preços:

8.

PregSo Eletrfinico n< 013/20Z5 ● Página 101 38



PROC, K’

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

FL8.

TIMON Crnistruindo
, agoraofuturo RUBRICA

c«t r 111 u K

umon.ma.gov.br

8.6.1. Considerando as reiteradas contratações com fracasso na execução ocasionadas por preços

inexequiveis, se fo.7 necessário estabelecer critérios para a eficiência do certame c a sua execução, de
acordo com os itens 8.3.3 c .8.3.4 deste edital.

8.6.2, É indkio de incxcqolbílidadc das propostas valores inferior a 75% (setenta c cinco por
cento) do valor orçado pela Administração. Caso cm que a exequibilidade deverá ser comprovada pela
ücitante. (Acórdão n“ 465/2024 - TCU - Plenário)

8.6.2.1, A inexequibilidade, na hipótese de que trata o capnt, só será considerada após diligência
do A^tc de Contratação/Comissâo, que comprove:

8.6.2,1.1, Que 0 custo do licitante ultrapassa os valores de custos básicos c legais, como
impostos, lucro, valor de compra, custo de mão de obra, etc. Qualquer custo essencial para
fornecimento ou execução que não esteja coberto no valor apresentado; c,
S.6.2,1.2, Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta

8.6 J. Sc houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço nos termos do item 8.6.2, ou cm caso
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a
empresa comprove a exequibilidade da proposta no prazo máximo de 24 (vinte c qnatro) horas.

8.63.1. Poderão ser solicitados quaisquer documentos para a verificação de exequibilidade, tais
coroo, planilha de composição de custos, notas de compra, contratos com a comprovação de
fornecimento, etc:

8.63.1.1. Planilha de Custos apresentando preço dos serviços/produtos, margem de lucro,
impostos (federais, estaduAís c municipais incidente sobre a execução do objeto), bem como o
detalhamento de todos os custos diretos c indiretos da empresa com base cm seu regime de
tributação (Simples Nacional, Lucro Presumido ou Lucro Real); c
8.63.13. Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos,

comercializados pela futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data da
abertura da licitação.
8.63.13. A licitante poderá ainda apresentar outros documentos que contenha elementos
c^razes de proporcionar a avaliação da exequibilidade da proposta ou que existe custos de
oportunidade C4<pa7cs de justificar o vulto da oferta, desde que tais documentos seja considerado
idôneos pelo agente de licitação.

8.63.2. Não serão considerados para conqjrovaçâo de preços, quaisquer documentos produzidos
pela própria licitante, coroo declarações, ftturas, notas, recibos, etc., sem a devida comprovação da
venda ou execução dos serviços mediante seu pagamento.
8.633. A comprovação de exequibilidade da proposta deve ser demonstrada item a item,
independente da forma de julgamento do certame.
8.63.4. Tratando-se de fornecimento, a comprovação se deve dar por meio de documento que
conqwove a devida venda eral do item, ou a devida compra com valor que suporte encargos
tributários e custo logístico.
8.63.5. Quando se tratar de prestação de serviços, os respectivos custos unitários devem ser
comprovados por meio de Planilha de Custos c Formação de Preços. O licitante classificado cm
primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da prt^xMta.
8.63.6. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos c dos
custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento
das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) c dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos
valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários,
no caso de preço global, contratação semi integrada c contratação integrada, cxclusivamcntc para
eventuais adequações indispensáveis no cronograma fisico-financc iro c para balizar excepcional
aditamento posterior do contrato.
8.63.7. Em nenhum caso será aceita a comprovação de exequibilidade de itens similares, ou
ainda de outra licitante.
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8.6.4. O Agente poderá convocar o licitante para enviar docnmcnto ^gHal complementar a proposta,
por meio dc funcionalidade disponivcl no sistema, no prazo dc no mínimo 02 (DUAS) horas, sob pena dc
não aceitação da proposta.

8.6.4.I. A inobservância do prazo fixado pclo(a) Prcgociro(a) para a entre^ das respostas c/ou
informações solicitadas cm eventual diligfincia ou aín^ o envio dc informações ou documentos
considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a recusa da proposta, ou, o não envio dc
documentação dc comprovação dc exequibilidade, implica cm assunção da incxcquibilidadc do
preço.

8.6.5. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio dc Planilha dc Custos c Formação dc Preços elaborada pela Administração, ou
quando for solicitado, o licitante classificado cm primeiro lugar será convocado para ^jresentar Planilha
por ele elaborada, com os respectivos valores adi^uados ao valor final da sua proposta, sob pena dc não
aceitação da proposta.

8.6.6. Erros no preenchimento tia planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço c que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação;

8.6.6.I. O ajuste dc que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

S.6.6.2. Somente será admitido o ajuste dc planilha que não onere qualquer outro índice ou custo;
8.6.63. índice que corresponda à crgra legal somente poderá ser ajustado para valor à menor, a
cotação dc tributo menor que a regra implica em incxcquibilidadc ;

S.6.6.4. Para exceção do item acima, considcra-sc erro no preenchimento da planilha passível dc
correção a indicação dc recolhimento dc inçostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.
Dentre os documentos passíveis dc solicitação pela Pregocira, dcstacam-sc os que contenham as

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante c procedfincia, alóm dc
outras informações pertinentes, a exemplo dc catálogos, folhetos, propostas dentre outros, encaminhados
por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio c prazo indicados pela Pregocira, conforme Termo
dc Rcfcrôncia, sob pena dc não aceitação da proposta
8.8. Sc a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente dc contratação/Pregoerro examinará a
proposta ou lance subsequente, c, assim sucessivamente, na ordem dc classificação.
8.9.0 Agente de contralaçâo/Prcgociro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico,
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim dc negociar a obtenção dc
melhor preço, vedada a nc^>ciação cm condições diversas das previstas neste Edjtal.
8.10. Também nas hipóteses cm que o Agente dc contiataçâo/Prcgociro não aceitar a proposta c passar
à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.11. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.7,

8.12. Nos itens não exclusivos para a participação dc microempresas c empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta não for aceita, c antes dc o Agente dc contratação/Pregociro passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida, se for o caso.

8.13. Havendo necessidade, o Agente dc contratação/Pregociro suspenderá a sessão, informando no
“chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
8.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente dc Contratoção/PrcgMíro
solicitará a habilitação apenas do licitante mais bem classificado, observado o disposto neste Edital.
9. DA FASE DE HABILITAÇÃO

A proposta dc habilitação deverá ser encaminhado no prazo determinado pelo Agente dc
Contratação/Pregociro no chat, com todas as validades documentais referentes ao prazo de envio.
9.2. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo dc Referência, necessários c suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante dc eralizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins dc
habilitação, nos etrmos dosarts. 62 a 70 da Lei n“ 14.133, dc202l.

9.1.
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9.3. CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
9.3.1. O Agente de contrataçSo/Prcgociro verificará se o licitante provisoriamente classificado cm
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art 14 da Lei n®
14.133/2021, legislação correlata, cspccialmcnte quanto à cxistôncia de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9J.1.1. SICAF;

9J.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôncas c Suspensas - CETS, mantido pela
Controladoria-Gcral da União fhttn3://www.nortaltransparcncia.go v.br/sancocs/ceis): e

9J.U. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-<jcral da
União (hltps://www,portaltnui.sparenciii.pov.hr/.s3ncocs/cncpl.
9J.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cfvcis por Atos de Bnprobidadc Administrativa,
mantido

(www.cnj.jus.br/improbidadc_adm/consultar_rcqucrido.php). (Acórdão TCU
1793/2011) c/ou consulta consolidada de pessoa jurídica das Certidões APF no site
https://ccrlidoc8-apf.apps.tcu.gov.br/.
9J.1.5. Lista de Inidôncos, mantida pelo Tribunal de Contas da União — TCU
https://conta8.tcu.gov.br/ords/l?p=1660:3:0

9.3.2. A consulta aos cadastros será rcalbada cm nome da empresa licitante e tambóm de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n® 8.429, de 1992.
9.3 J. Constatada a existência de sanção que impeça a participação da licitante na esfera municipal ou a

inidoncidade para contratação cm geral, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.
9.34. Caso o licitante provisoriamente classificado cm primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissâo verificará se faz jus ao beneficio.

Justiça
Plenário n°

deNacionalConselhopelo

HABILITAÇÃO JURÍDICA:

A HABILITAÇAO jurídica será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

9.4.

9.4.1.

documentação:

9.4.I.I. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.4.I.2. Em se tratando de microcmprccndcdor individual - MEl: Certificado da Condição de

Microcmprccndcdor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldocmprccndcdor.gov.br:

9.4.U. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social cm vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da rcqwctiva sede;

9.4.I.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde etm sede a matriz;

9.4.I.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
adminístradorcs.

9.4.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação c estatuto social cm vigor, com a ata da
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art 107 da Lei
n® 5,764, de 1971
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9.4.I.7. No caso dc empresa ou sociedade estrangeira cm funcionamento no País: decreto de
autorização;

9.4.I.8. No caso dc atividade adstrita a uma Ic^lação especifica: ato dc registro ou autorização

para fimeionamento expedido pelo órgão competente.

Os documentos acima listados deverão estar arximpanhados dc todas as alterações ou da9.4.2.

consolidação respectiva.

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:9.5.

Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, cm momento9.5.1.

posterior ao julgamento das propostas, c apenas do licitante mais bem classificado, independente se a
fase dc habilitação irá ou não anteceder as fases dc apresentação dc propostas c lances;

Prova dc inscrição no Cadastro Nacional dc Pessoa Jurídica (CNPJ), atravós do9.5.2.

Comprovante dc Inscrição c dc Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do
Ministério da Fazenda, con^rovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou
no Cadastro dc Pessoas Físicas, conforme o caso;

Prova dc inscrição no Cadastro dc Contribuintes Estadual, comprovando

possuir Inscrição Habilitada no cadastro dc contribuintes estadual, ou Prova dc Inscrição no Cadastro
dc Contribuintes Municipal quando se tratar dc prestador dc serviço;

9^3.

Prova dc regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação dc certidão9.5.4.

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) c pela Procuradoria-Gcral
da Fazenda Nacional (PGFN), erferente a todos os créditos tributários federais c à Divida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n° 1.751, dc 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil c da
Procuradora-Gcral da

Fazenda Nacional;

Prova dc regularidade com a Fazenda Estadual, erlativa ao domicílio ou sede do licitante.9.5.5.

mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos dc Negativa dc Débitos c Certidão Negativa ou
Positiva com Efeitos dc Negativa dc Débitos da Divida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda
Estadual;

9.5.5.I. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais erlacionados ao objeto
licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação dc declaração da Fazenda
Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

Prova dc ergularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do9.5.6.

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos dc Negativa, dc Débitos c Certidão

Negativa ou Positiva com Efeitos dc Negativa dc Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da
Fazenda Municipal;

9.5.6.I. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais erlacionados ao objeto
licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação dc declaração da Fazenda
Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

Prova dc ergularidade erlativa ao Fundo dc Garantia por Terrpo dc Serviço (FGTS),9.5.7.

mediante Certificado dc Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;
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Prova dc regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão9.5.8.

Neptiva dc Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por ór^ competente da Justiça do Trabalho
{conforme Art 3“ da Lei N® 12.440/2011);

Declaração dc que não emprega menor dc 18 anos cm trabalho noturno, perigoso ou
insalubre c não emprega menor dc 16 anos, salvo menor, a partir dc 14 anos, na condição dc aprendiz,
nos termos do inciso XXXIII do art. 7® da Constituição Federal;

Quando se tratar da subcontratação prevista no art 48, II, da Lei Complementar n. 123,
dc 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação dc regularidade

fiscal, social c trabalhista das microempresas c/ou empresas dc pequeno porte que serão
subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-sc o

prazo dc regularização.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
9.6.1. Certidão Negativa dc falência (Lei n® 14.133, dc 2021, ait 69, caput, inciso H), expedida pelo
distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo dc
validade expresso na própria Certidão;

9.6.1.1. Em se tratando dc certidão positiva dc recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante
deverá apresentar a comprovação dc que o respectivo plano dc recuperação foi homologado
judicialmcntc, na forma da Lei n® 14.133, dc 2021, art 69, caput inciso O, sob pena dc
inabilitaçao, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos dc habilitação.

9.6.2. Balanço patrimonial c demonstrações contábeis dc» dois últimos exercícios sociais, já exigíveís c
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado bá mais dc 03 (três) meses da data dc apresentação da proposta;

9.6.2.I. Prova dc registro na Junta Comercial, Cartório (Carimbo, etiqueta, chancela da Junta
Comercial ou código dc registro), sistema ou órgão competente, tratando-se dc sociedades regidas
por leis especiais.

9.6.2.2. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional dc Contabilidade, acompanhado dc
C^dão de Regularidade Profissional, emitido pelo Conselho Regional dc Contabilidade;

9.6J. No caso de cn^resa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação dc balanço
patrimonial c demonstrações contábeis referentes ao período dc existência da sociedade;
9.6.4. Apresentar a comprovação da situação financeira da empresa que será constatada mediante
obtenção dc índices dc Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) c Liquidez Corrente (LC), superiores a
I (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

9.5.9.

9.5.10.

9.6.

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) /
(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)

SG * Ativo Total /

(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)

LC = Ativo Circulante /

Passivo Circulante

9.6.5. As cnçrcsas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) cm qualquer dos índices dc
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) c Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados
os irscos para a Administração, c, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio
líquido mínimo dc 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.
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9.6.6. As cttçrcsas criadas no cxcrcicio financeiro da licitação deverão atender a todas as cxigôncias da
habilitação c j^crâo substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n® 14.133, de
2021,arL65,§I®).

9.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.7.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitaç<ão.

9.7.I.I. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições peculiares da
contratação.

9.7.2. Cópia da autorização expedida pela Agência Nacional do Petróleo. Gás Natural e
Biocombustiveis - ANP. cm plena vigência, que comprove que a licitante está autorizada a exercer a.

atividade de revenda de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP, conforme previsto na Resolução ANP n°
51. de 1° de dezembro de 2016.

9.73. A ausência da autorização vigente da ANP ensejará a inabilitaçào da licitante, por não atender à

qualificação técnica exigida para comercialização de produto sujeito à regulação da ANP.

9.74. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as

seguintes declarações, sob pena de inabilitaçào:

9.7.4.I. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, c o declarante responderá pela

veracidade das infonnações prestadas, na fonna da lei (art. 63,1. da Lei 14.133/202)

9.7.4,2. Dedução de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
c para reabilitado da Previdência Social, previstas cm lei c cm outras normas específicas, na forma
da lei (art 63, IV da Lei 14.13/2021)

9.7.43. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a intcgralidadc dos custos
para ntrnHimonto dos dircÍtos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralcgais, nas convenções coletivas de trabalho c nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da Lei (art 63, §1® da
Lei 14.133/2021).

10. DOS RECURSOS

10.1. A interposição de recurso erferente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art 165 da Lei n° 14.133, de
2021.

10.2. Encerrada a fase de disputa de lances no sistema eletrônico, momento cm que os arrematantes se
tomam conhecidos, abrir-sc-á no sistema a etapa rccursal quanto as PROPOSTAS, c ficará no mínimo 20
(Vinte) minutos com o campo “recursos” cm aberto, para que os licitantes possam manifestar seu
interesse cm interpor recurso.
lOJ. Transcorrida a efsc de habilitação no sistema eletrônico, abrir-sc-á no sistema a etapa rccursal c

ficará no mínimo 20 (Vinte) minutos com o campo “Manifestação de Recursos” cm aberto, momento este
que o licitante poderá registrar suas intenções rccursais.
10.4. O prazo rccursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
10.5, Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

10.5.1. A intenção de ercorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de prcclusão;
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10.5.2,0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura
da ata de habilitação ou inabilitaçâo;

10.53, Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n® 14.133, de 2021,
0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
10.6. Os recursos deverão ser encaminhados cm campo próprio do sistema.

10.7. O recurso será dirigjdo à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (trôs) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade siqxrior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

10.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
10.9. O prazo para tçrescntação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (tiós) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da inteiposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis i defesa de seus interesses.

10.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.11. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sitio eletrônico
www.ooftaldccomnrBSDublicas.com.br.

11. DA .ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03 (trôs)
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuizo das
sanções previstas na Lei tf 14.133, de 2021.
11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada c apresentada dentro do prazo; c
a justificativa qtresentada seja aceita pela Administração.

113. A ata de registro de preços será assiitada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
sistema de registro de preços.
11.4. Serão fonnalizadas tantas Atas de Rc^tro de Preços quantas forem necessárias para o registro de
todos 03 itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição

do(s) itcm(ns), as respectivas quantidades, preços registrados c demais condições.
11,5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP c disponibilizado
durante a vigência da ata de rcgjstro de preços.
11,6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigarà a A^inistração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo c nas condições
estabelecidas, fica efcultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para efzê-lo cm igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA
12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
12.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a
classificação na licitação; c

12.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original
12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata, conforme art. 18, m, do Decreto n" 11.462/2023.
12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame
cm relação ao licitante mais bem classificado.
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12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto
com preço igual ao do adjudicatário antcccdcrao aqueles que mantiverem sua proposta original.
Í23. A habilitação dos licrtantcs que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses;
12J.1, quando o licitante vencedor não assinar a ata de rcgstro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou

123.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses
previstas nos arL 28 c art 29 do Decreto n® 11.462/23.
12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos cm igual prazo c nas condições propostas pelo
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na
forma prevista no edital, poderá:
12.4.1, Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
12.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a
ordem de classificação, quando thistrada a negociação de naclhor condição.

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
I3.I. Comete infiação administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
13.1.1. Deixar de entregar a docun^miação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
qiu: tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame;
13.1.2. Salvo cm dccorrôncia de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

13.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
13.1.23. Rccusar-sc a enviar o detalhamento da proposta quando cxigívcl;

13.1.23. Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva;
13.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; ou
13.1.23. Apresentar proposta ou amostra em desacordo comas especificações do edital;

13.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.13.1. Rccusar-sc, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4. Apresentar declaração ou documentação eflsa exigida para o certame ou prestar declaração íàlsa
durante a licitação.

13,1.5. Fraudar a licitação.

13.1.6. Comportar-se de modo inidônco ou cometer fiaude de qualquer natureza, em especial quando:
13.1.6.1. Induzir deliberadamente a erro no jul^mcnto;

13.1.6.2. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
13,1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a fhistrar os objetivos da licitação

13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art 5® da Lei n.® 12.846, de 2013.
13.2. Com fulcro na Lei n® 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a próvia dcfcsa, aplicar
aos licitantes c/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil c
criminal:

13.2.1. Advertência;

13.2.2. Multa;

13.23. Inq>cdimento de licitar c contratar; e
133.4. Declaração de inidoncidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes punição ou ató que sega promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
133. Na aplicação das sanções serão considerados:
133.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
133.2. As peculiaridades do caso concreto;
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13J3. As circunstândas agravantes ou atenuantes;

133.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
133.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas c orientações
dos órgãos de controle.
13.4. A multa será recolhida em percentual de 5% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1,13.13 c 13.13, a multa será de 10% do valor do
contrato licitado.

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1>l, 13.1.5,13.1.6,13.1.7 c 13.1.8, a multa será de 20%
do valor do contrato licitado.

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar c contratar c declaração de inidoncidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamcntc ou não, à penalidade de multa.
13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.7. A sanção de impedimento de licitar c contratar será aplicada ao ersponsável em decorrência das
infrações administrativas erlacionadas nos Hens 13.1.1, 13.13 c 13.13, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar c contratar no âmbito da
Artainistração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o ór^ ou entidade, pelo
prazo máximo de 03 (três) anos.
13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoncidade para licitar ou
contratar, cm decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.13, 13.1.6, 13.1.7 c
13.1.8, bem como pelas infiações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.13 c 13.13 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar c contratar, cuja
duração observaró o prazo previsto no art 156, §5®, da Lei n.® 14.133/2021.
13.9. A Txxusa injustificada do adjudícatário cm assinar o contrato ou a ata de ergistro de preço, ou cm
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no Item
13.13, caracterizará o dcscumprimctto total da obrigação assumida c o sujeitará às penalidades c à
imediata perda da garantia de proposta cm favor do ói^o ou entidade promotora da licitação.
13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar c contratar c
de declaração de inidoncidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser condurido por comissão composta por 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos c circunstâncias conhecidos c intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, (qnesentar defesa escrita c especificar as provas que
pretenda produzir.
13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa
c impedimento de licitar c contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos auU».
13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoncidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, c
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
13.13. O ercurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida ató
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, cm hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
14.1. Qualquer pessoa ó parte le^tima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei
n“ 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido ató 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.
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14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sitio
www.Dorta1dccomprasDoblicas.com.br sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento,

no prazo de at£ 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
143. A impugnação c o pedido de esclarecimento DEVERAO ser realizados EXCLUSIVAMENTE
por FORMA ELETRÔNICA no sistema www.portaldccompraspBbBcas.com.br. Caso seja
encaminhada por outro meio ou outro endereço, não será recebido nem conhecido.
14.4. serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado Icgalmcntc ou não identificado no
processo para responder pela proponente.
14.5. A petição de inq)ugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada
para a administração da sociedade empresária, ou procurador, c vir acompanhada, conforme o caso, de
estatuto ou contrato social c suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do
administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para
impugnar o Edital).

14.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
14.7. A concessão de efeito suspensivo à inqjugnação 6 medida excepcional c deverá ser motivada pelo
agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
14,8. Acolhida a impugnação, será definida c publicada nova data para a realização do cerfame.

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Será divulgada ala da sessão pública no sistema eletrônico.
15.2. Não havendo ciqrcdicnte ou ocorrendo qualquer fato superveniente que inqxíça a realização do
certame na Ha<a marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação cm contrário, pelo
Agente de Contratação/Comissão.

153. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso c durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília-DF.

15.4. A homologação do rcsuttado desta licitação não implicará direito à contratação.
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas cm favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprortKtam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade c a segurança da contratação.
15.6. Os licitantes nssumçm todos os custos de preparação c apresentação de suas propostas c a
Administração não será, cm nenhum caso, responsável por esses custos, indcpcndcntementc da condução
ou do resultado do processo licitalório.
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital c seus Anexos, cxcluir-sc-á o dia do início c
incluir-sc-á o do vencimento. Só se iniciam c vencem os prazos cm dias de expediente na Administração.

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aprovcitaiitcnto do ato, observados os princípios da isonomia c do interesse
público.
15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital c de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
15.10. O Edital c seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) c endereço eletrônico www.Dortaldccompraspubllcas.com.br.

15.11. INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES
ANEXOS:

15.11.1, ANEXO I-TERMO DE REFERÜNaA;
15.11.1.1. APÊNDICE DO ANEXO I -ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR;

15.113. ANEXO n-MINUTA TERMO DE CONTRATO;

15.113. ANEXO ar - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
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Timon (MA), 25 dc AGOSTO dc 2025

Rosânia Frandsca Mcdina Costa

Presidente da Comissão Permanente dc Licitação
Portaria n» 082/2025-GP

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

(CÓPIA EM ANEXO - MÍDIA DIGITAL)
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ANEXO II - MINUTA DE T ERMO DE CONTRATO

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N* ^025

TERMO DE CONTRATO 72025

CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO

DE TIMON-MA, POR INTERMÉDIO
DO (A) ..
EMPRESA

E A

O MUNICÍPIO DE TIMON/MA, por intennódio do(a)
jurídica de direito público, inscrito(a) no CNPJ sob o númcK)

(endereço).

(órgão contratante). , pessoa

, sediado na

, o(a)
, de /....J. publicada no Diário

doravante denomin^ CONTRATANTE, c a licitante

, neste ato representado pcIo(a) Secretario (a) Municipal de
nomcado(a) pela Portaria n“scnhor(a)

Oficial do Município, cm /....J..
inscrita no CNPJ sob o número

(nome c função do contratado)

●●●>

., com sede na	
conforme atos constitutivos daneste ato representada por

empresa OU procuração apresentada aos autos, doravante denominada CONTRATADA, celebram o
presente CONTRATO, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N”
Administrativo n® 0147/2024, nos termos da Lei n° 14.133/2021, c demais legislação aplicável, mediante
as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

2024, oriundo do Processo

1. CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO fart.92. 1 c 11)

1.0. O objeto do presente instrumento 6 o Registro de Preço para futura Aquisição de Kit's de
Enxovais para natalidade a fim de suprir as necessidades de famílias com vulnerabilidade social atendidas
pelos Programas Sociais da Secretaria Municipal de Administração c Gestão de Pessoal - SEMAG,
conforme condições, quantidades c exigências estabelecidas neste Edital c seus anexos.
1.1. Vinculam esta contratação, indcpcndcntcmcntc de transcrição:

l.I.l. O Termo de Referencia:

1.1.2. O Edital da Licitação;

l.U. A Proposta do contratado;
1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.2. Objeto da contratação:

ESPECIFICAÇÃO VAI.OR

TOTAL

MARCA UNIDADE

DE MEDIDA

QUANTI

DADE

VALOR

U.MTÁRIO

ITEM

1

2

3

VALOR TOTAL DO CONTRATO

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.
O prazo de vigõncia da contratação ó de 12 (doze) meses contados da assinatura do instrumento

contratual na forma do artigo 105 da Lei n® 14.133, de 2021.
PARA FORNECIMENTO CONTÍNUOS, conforme ats. 106 e 107 da Lei n® 14.133)

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do
instrumento contratual, prorro^vel por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei
n° 14.133, de 2021.

2.

2.1.

2.2.
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2.2.1. A prorrogação dc que trata este item é condieionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com
o contratado.

2.3.

2.4.

2.5.

declaração dc inidoncidade ou impedimento dc licitar c contratar com poder público, observadas as
abrangências dc aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art. 92. IV, VII c XVIII)

O regime dc execução contratual, os modelos dc gestão c dc execução, assim como os praxos c
condições dc conclusão, entrega, observação c recebimento do objeto constam no Termo dc Referência,
anexo a este Contrato.

O contratado não tem direito subjetivo à prormgação contratual.

A prorrogação dc contrato deverá ser promovida mediante celebração dc termo aditivo.
O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido pcnalÍTado nas sanções dc

3.

3.1.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.

4.1.

5. rr.AlISlH.A QUINTA - PRECO íart. 92. VI

5.1. O valor total da contratação é dc R$ ( )

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas c indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos c/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prcvidcnciários,
fiscais c comerciais incidentes, taxa de administração, fietc, seguro c outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima 6 mcmmcntc estimatívo, dc forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerâo dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SE.VTA - PAGAMENTO (arl. 92. V e VI)

6.1. Os pagamentos ao contratado serão efetuados, cm moeda corrente nacional, no prazo máximo dc
alí 05 (cinco) dias úteis do mês subsequente ao fornecimento, ou cm outro prazo inferior que poderá ser
ajustado com o contratante.

6.1.1. O prazo para pagamento ao contratado c demais condições a ele erferentes cncontram-sc
definidos no Termo dc Referência, anexo a este Contrato,

6.2. O pagamento deverá ser efetuado mediante depósito na Conta Única n“	
, Âj Banco .

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE tiirt. 92. V>

7.1. Os preços inícialmcnte contratados são fixos c irreajustáveis durante toda a vigência.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE irirt. 92. X. XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contr^ante:
8.2. Exigir o cumprimento dc todas as obrigações assumidas pelo Contratado, dc acordo com o
contrato c seus anexos;

8.3. Repassar todas as informações necessárias para a execução do objeto.
8.4. Receber o objeto no prazo c condições estabelecidas no Termo dc Referência;
8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou cm parte, às suas expensas;
8.6. Aconçanhar c fiscalizar a execução do contrato c o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma c condições estabelecidos no presente Contraio c no Termo dc Referência;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei c neste Contrato;

y Agência
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8.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabiveis quando do
dcscumprimcnto de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamcntc emitir decisão sobre todas as solicitações c reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protclatóríos ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem conw por qualquer dano causado a terceiros
cm dccoETôncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO tart. 92. XIV. WT t- XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato c de seus anexos,
assumindo como cxclusivamcntc seus os riscos c as despesas decorrentes da boa c perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. RcsponsabilÍ7ar-sc pelos vícios c danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei n** 8.078. de 1990):

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte c quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art
137. in c prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no ottal ou cm parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, dcfdtos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados.

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios c danos dccoircntcs da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). bem como por todo c qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofndos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores —
SÍCAF, 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, ató o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) Prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) Ccràdão conjunta relativa aos tributos federais c à Dívida Ativa da União; 3)
Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, prcvidcncíárias, fiscais,
comerciais c as demais previstas cm legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante c não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte c quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha cm risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, cm compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista cm lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art 116):
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. parágrafo único);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas cm decorrência do cumprimento do contrato;
9.15. Arear com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fotores futuros c incertos, devendo
complcmcntá-los, caso o previsto inicialmcntc cm sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
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do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art 124. II. d. da Lei n°
14.133. de 2021:

9.16. Cumprir, aJ6m dos postulados Ic^s vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPI)
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n** 13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD). quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso cm razão do certame ou do contrato adrmnistrativo que
cvcntualmcntc venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
indq>cndcntcmcnte de declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso c
de acordo com a boa-fó c com os princfpios do art 6° da LGPD.
lOJ. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas cm
Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
lO.S. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD. 6 dever do contratado

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD. incluindo aquelas era que houver
necessidade de guaixla de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais
ou contratuais c somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. É dever do contratado orientar c treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos c
responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores c subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo intcgralmcntc responsável por garantir sua observância
10.8. O Contratante poderá realizar diligôncia para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cunçrimcnto da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado,

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos cm ambiente virtual controlado, com
registro individual rastrcávcl de tratamentos realizados (LGPD, art. 37). com cada acesso, data, horário c
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, cm caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.

lO.lO.l. Os referidos tnneos de dados devem ser desenvolvidos cm formato intcropcrávcl, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, cm especial a ANPD por meio de opiniões
tecnieas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos c convênios de que trata o $ 1° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÀO (art. 92. XU)11.

11.1, Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVA S
(art. 92, XIV)

12,1. Comete infiação administrativa, nos termos da Lcin** 14.133. de 2021. o contratado que:
a) der causa à incxccução parcial do contrato;
b) der causa à incxccução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à incxccução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
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c) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fiaudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidônco ou cometer fraude de qualquer naturc?^
h) praticar ato lesivo previsto noait. 5" da Lei n“ 12.846, de 1° de agosto de 2013.
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inflações acima descritas as seguintes sanções:
i) Advcrtôncia, quando o contratado der causa à inexccução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2”. da Lei n" 14.133. de 2020;
ii) Impedimento de licitar c contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” c
“d” do subitem acima deste Contrato, sen^re que não se justificar a imposição de penalidade maís ^vc
fart. 156. S 4°. da Lei n° 14.133. de 2020:

iii) Declaração de inidoncidide para licitar c contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “c”, “f”, c “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alincas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a inq>osição de penalidade mais grave fart 156. S5°. da Lei n° 14.133. de 2021).
iv) Malta:
(1) Moratória de 0,07% (sete centósimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplída, ató o limite de 2% (dois por cento);

a. O atraso superior a cinco dias úteis autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por dcscunq)rimcnto ou cun^rimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art 137 da Lx;i n. 14.133. de 2021.

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alincas “c” a “h” do subitem 12.1, de 1% a 2% do
valor do Contrato.

(3) Compensatória, para a inexccução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 10%
a 30% do valor do Contrato.

(4) Para infrações descritas nas alincas “a”, “b” c “d” do subitem 12.1, a multa será de 2% a 10% do
valor do Contrato.

12J. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, cm hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante fart 156. 59°. da Lei n” 14.133. de 2021)
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser q>licada5 cumulativamcntc com a multa
fart. 156. S7°. da Lei n° 14.133. de 20211.

12.4.1. Antes da ^licação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação fart. 157. da Lei n° 14.133. de 20211

12.5. Sc a multa ^licada c as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
cvcntualmcntc devido pelo Contratante ao Contratado, alóm da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmcntc fart. 156. 68**. daLci n° 14.133. de 2021).
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administratívamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicação das sanções rcalizor-sc-á cm processo administrativo que assegure o contraditório c a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no capuf c parágrafos do art. 158 da
Lei n° 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar c contratar c de declaração de
inidoncidade para licitar ou contratar.
12.8. Na^licação das sanções serão considerados fart. 156. Bl°. daLci n° 14.133. de 2021):
a) A natureza c a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
c) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas c orientações dos
órgãos de controle.
12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021. ou cm outras leis de
licitações c contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n**
12.8^. de 2013. serão apurados c julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o irto
procedimental c autoridade competente definidos na referida Lei fart 1591.
12.10. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
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ou para provocar confusão patrimonial, c, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
juridica serão estendidos aos seus administradores c sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, eom o Contratado, observados, cm todos os casos, o contraditório, a ampla defesa c a
obrigatoriedade de análise juridica próvia fart 160. da Lei n° 14.133. de 2Q2Q
12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar c manter atualizados os dados relativos às sanções por ela q>licadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôncas c Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. fArt. 161. da Lei n°
14.133. de 20211

12.12. As sanções de impedimento de licitar c contratar c declaração de inídoncidade para licitar ou
contratar são passiveis de reabilitação na forma do ait 163 da Lei n° 14.133/21.
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa c/ou indenizações, não inscritos cm divida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmcntc, com os créditos devidos pelo referido óigão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME n** 26, de 13 de abril de 2022.

13. CL.ÁUSULA DÉCl.MA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRiVTÜAL fart. 92. XIX)

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Sc as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
133. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado;
a) ficará ele constituído cm mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; c
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato c, nesse caso, adotará as medidas admitidas
cm lei para a continuidade da execução contratual.

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele lixado, por algum dos motivos previstos no artitro 137 da Lei n° 14.133/21. bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório c a ampla defesa.
13.4.1. Nesta hipótese, q)licam-sc também os artieos 138 c 139 da mesma Lei.
13A2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contraio.

13.4.2.1.8c a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

133. O termo de extinção, scnqjrc que possível, será precedido:
133.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmcntc cumpridos;

13.5.13. Relação dos pagamentos já efetuados c ainda devidos;
13.5.13.Indcnizaçõcs c multas.
13.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agento público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente cm linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.“ 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇ AO fart. 117)
14.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (lun) ou mais fiscais
do contrato, representantes da Administração especialmcnte designados conforme requisitos
estabelecidos no art 7“ desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.
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A designação que trata o caput deveri ser anexada ao contrato e passa a íàzer14.1.1.

parte do mesmo.

15. CLÁUSULA DÉCIjMA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. Vlil)
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade:

n. Fonte de Recursos:

m. Programa de Trabalho:
IV. Elemento de Despesa:
V. Plano Interno:

VI. Nota de Empenho;

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após qrrovação da Lei
Orçamentária respectiva

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS tart. 92. ill)16.

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n°16.1.

14.133. de 2021. c demais normas federais aplicáveis c, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n° 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - c normas c princípios gerais dos
contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ALTERAÇÕES
17.1. Eventuais alterações contratuais rcgcr-sc-âo pela disciplina dos arts. 124 c seguintes da Lei n"
14.133. de 2021.

17.2. O contratado ò obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acióscitnos ou
supressões que se firwrcm necessários, até o limite de 25% (vinte c cinco por cento) do valor inicial
atuaIi?ado do contrato.

17.3. As alterações contratuais dcvcião ser pronrovidas mediante celebração de termo aditivo,
subiiKtido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese cm que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mSs (art 132 da 1^ n° 14.133, de 2021).
17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por sitiqilcs apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art 136 da Lei n° 14.133. de 2021.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021. no respectivo sitio oficial na
Internet, cm atenção ao art 91, capta, da Lei rt® 14.133, de 2021, c no Diário Oficial do Município.

19. CLÁUSULA DÉCI.MA NONA- FORO (ni t. 92. 81")

19.1. Fica eleito o Foro da cidade de Timon - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art 92, 61°. da Lei
n° 14.133/21.

Timon, [dia] de [môs] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE
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Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

CPFN’

2-

CPFN’
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ANEXO III - MINUT A I)E ATA DE REGISTRO N

PREGÃO ELE I RÔNICO N

/2025

/2025

O Município de Timon - MA, por sua Coordenação Geral de Controle de Licitações do
Município de Timon - MA, com sede na Prefeitura Municipal de Timon, localizada na Praça
São José, s/n®. Bairro: Centro, na cidade de Timon - MA, inscrito (a) no CNPJ sob o n®
06.115.307/0001-14, neste ato representado por seu Coordenador Geral, Sr.® Rosânia Francisca
Mcdina Costa, nomeado através da Portaria N® 082/2025, datada dc 01/01/2025, c publicada no
Diário Ofidal do Município, cm 14/01/2025, e a Empresa

, com sede na

,, inscrita no CNPJ sob o
(nome c

,, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada aos
, neste ato representada pornumero	

função do contratado)

autos, doravante denominada FORNECEDOR, considerando o julgamento da licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica N® /2024, processo administrativo N.®
RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a
classiScação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no
Edital de licitação, suJeitando-se as partes às normas constantes na Lei n® 14.133, de 1® de abril
de 2021 e no Decreto Federal n.® 11.462, dc 31 de março de 2023, e em conformidade com as

72024,

disposições a seguir

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OB.IETO.

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços de
parcelai, conforme Termo de Referência - ANEXO I deste Edital, que é parte integrante desta
Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente dc transcrição.
1.2. Esta Ata fica disponibilizada pcara o uso pelos órgãos do município que tiveram suas
demandas consolidadas pela Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoal para
posterior e oportuna contratação do objeto registrado, a serem entregues de forma parcelada ou
não, conforme a demanda de cada órgão/ente do Município, sendo obrigação desta, o controle
sobre os preços dos produtos.
1.3,0 objeto desta licitação será solicitado diretamente à equipe gerenciadora da Ata de Registro
de Preços, ficando estabelecido que é obrigação da empresa entregar o objeto, no prazo previsto,
sem a cobrança de encargos, transporte, embalagens, ou ônus, de qualquer natureza, conforme a
disposição dos lotes, itens e ain^ indicações constantes das relações do anexo I do edital,
conforme descrição nessa ata.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTI TATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fomecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

., visando aquisições futuras e

Fornecedor írj-uo .s-ociul. C\P.I/.\fF, ai(!crc(,ii. conluiai.

VALOR

TOTAL

ITENS VALOR

UNITÁRIOQUANT'.MARCA UNID.ESPECIFICAÇÃO

VALOR TOTAL:

2.2, A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

2.3, A renegociação, por ato do contrato, poderá ser retomada em razão da quantidade
demandada, ficando estipulado como parâmetro máximo o preço registrado que compreende o
valor da unidade.
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J2025, será solicitada
, sem a cobrança

2.4. A aquisição dos bens objeto da licitação do Pregão Eletrônico n*’.
diretamente à detentora da Ata de Registro de Preços, Empresa	
de encargos, aluguéis ou ônus, de qualquer natureza, conforme a disposição do lote, itens e
subitens no anexo I e ainda indicações constantes das relações dos anexos deste edital.
2,5. Todos os ônus decorrentes de substituição dos bens fornecidos deverão ser realizados às

exclusivas expensas da detentora da Ata de Registro de Preços, sem quaisquer ônus ou encargos
para o Contratante, e dever&> ser realizadas no prazo máximo estipulado pelo ór^
interessado/solicitante, contados do pedido formal das unidades usuárias ou detentores.
2.6. Liberação formal do gerenciador da ata de registro de preço, para as unidades - órgãos e
entes solicitantes, que deverá sempre anteceder a contratação, onde indicará a especificação,
quantidade, valor/preço registrado, indicação e dados do fornecer não podendo os valores serem
acrescidos em relação ao transporte, carga, descarga, seguro, embalagens dos bens e demais
despesas correlatas.
2.7. Desde a Hata <Ja assinatura da Ata de Registro de Preços, a detentora se obriga adotar todas e

quaisquer providências que forem necessárias para assegurar a satisfetória prestação do
fornecimento objeto desta Ata, de modo que em nenhuma hipótese, o abastecimento das diversas
unidades requisitantes sofra qualquer solução de continuidade.
2.8, A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL não se obriga a firmar as contratações que p^eião
advir do Registro de Preços, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a
legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em
igualdade de condições.
2.9. Os preços registrados em Ata de Registro de Preços podem ser impugnados por qualquer
cidadão através de requerimento devidamente comprovado e fundamentado;
2.10. Consideram-se órgãos participantes deste Registro de Preços, todos os óigãos e entes da
admmistração da Prefeitura Municipal de Timon - MA, que apresentaram sua demanda com a
intenção de registrar os preços e ou tiveram suas demandadas consolidadas pela Secretaria
Municipal de Administração e Gestão de Pessoal - SEMAG;
2.11. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços,
conforme disposto no art 23 do Decreto Federal n“ 11.462/2023.
2.12. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços

prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para fàzê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro
classificado.

2.13. A recusa injustificada de fornecedor, em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido neste
artigo,ensejaráa aplicaçãodas penalidadeslegalmenteestabelecidas.
2.14. A Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas,após cumpridosos requisitosde publicidade.
2.15. A contratação com os fornecedores registrados será feita por meio de solicitação expressa

ór^o gerenciador da Ata, quando da autorização expressa, o órgão interessado então deverá
contratar com o fornecedor indicado, com preço registrado em Ata, e na quantidade solicitada,
devendo o órgão antes da contratação estimular renegociação visando a maior vantagem.
2.16. Seiá registrado o valor unitário de cada item com os devidos quantitativos.

no

ao

DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DECLÁUSULA TERCEIRA

REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA (Arts. 18 a 22, do Decreto Federal n"
11.462/2023)

3.1. Esta Ata de Registro de Preços tem validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data
de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período nos etrmos do Art. 84 da Lei n®
14.133/21, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
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3.2.0 contrato decorrente da aía de regjstro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

dispomljüidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

3.2.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

3.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
de^sa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n" 14.133,
de 2021.

3.3.1. O instrumento contratual de que trata o item 3.3. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

3.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o
art. 124daLein“ 14.133, de 2021.

3.5. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para
formalização da ata de registro de preços:

3.5.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior
ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação (üreta e se obrigar nos limites
dela;
3.5.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos
fornecedores que:

3.5.2.I. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classiricação da licitação; e

3.S.2.2. Mantiverem sua proposta original.
3.53. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

3.6.0 registro a que se refere o item 3.53. tem por objetivo a formação de cadastro de erserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
3.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem erduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
original.

3.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de erserva a que se refere o item
3.5.2.1 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

3.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; e
3.83. Quando houver o cancelamento do ergistro do licitante ou do ergistro de preços nas
hipóteses previstas no item 6.

3.9.0 preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará dispoiübilizado durante a vigência da ala de registro de preços.
3.10. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem
classificado ou o fornecedor, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e
nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei n” 14.133, de 2021.

3.10.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

3.11. A ata de ergistro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada
no Sistema de Registro de Preços.
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3.12. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 3.8, e subitens, fica facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
3.13. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 3.S.2.], aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual

atualização nos termos do edital, poderá:
3.13.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudícatário; ou
3.13.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a
negociação de melhor condição.

3.14. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA QUARTA - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS.
4.1. A Coordena^ Geral de Controle das Licitações - CGCL é o ór^o gerenciador do Sistema
de Registro de Preços do município, sendo responsável pelo seu controle e acompanhamento. O
gerenciamento poderá ainda ser realizado em colaboração técnica entre a CGCL e a Secretaria
Municipal de Administração e Gestão de Pessoal do Municipio de Timon - MA.
4.2. As Atas do Sistema de Registro de Preço deste Município poderão ser usadas por qualquer
ente ou órgão da Administração Ebíblica Municipal direta, autárquica e fundacional, fundos
especiais e toda e qualquer entidade controlada direta e indiretamente pelo Município,
independente de intenção de registro de preços e mediante a necessidade do uso de Ata de
Registro de Preços.
4.3. Órgão participante é ór^o ou entidade da administração pública de Timon que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços, ou que esteja contemplado por meio de
planejamento centralizado pelo Departamento de Compras da Secretaria Municipal de
Administração e Gestão de Pessoas do Município de Timon, e integra a ata de registro de preços.

4.4. DA SOLICITAÇAO E DO FORNECIMENTO.
4.4.1. Da Solicitação:

4.4,1.1. Os órgâos/entes deverão emitir consulta formulada ao setor responsável
pelo gerenciamento do SRP, contendo a descrição completa do produto que pretende
adquirir/contratar/comprar com quantidade, preço unitário, preço ottal, preço do lote
e prazo de fornecimento e referencia da ata que pretende aderir. Em sequência será
emitida liberação ao ór^o interessado. O órgão providenciará contrato ou etrmo
equivalente (ordem de fomecimento/nota de empenho) conforme a Lei, junto ao
detentor da Ata, para que proceda a entre^fomecimento.
4.4.I.2. Na CWem de Fornecimento ou documento equivalente deverá está
declarado a Dotação Orçamentária que suprirá a despesa, contendo pelo menos a
Fonte, a Classificação Funcional e o Elemento de Despesa.

4.4.2. Do Fornecimento:

44.2.1. De posse dos documentos acima, o detentor da Ata, nos prazos
estabelecidos no Edital, entregará o objeto, a contar do encaminhamento que poderá
ser feito de modo presencial ou elétrico por e-mail, da Nota de Empenho e do
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Recebimento da OF, ou em outro prazo, conforme consta da OF, mediante
comprovação ou atesto da entrega/fomecímento.

CLÁUSULA QUINTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que

não participaram do procedimento de IRP podeião aderir à ata de registro de preços na
condição de não participantes, conforme alterações proferidas pela Lei Federal n" 14.770/23,
observados os seguintes requisitos:

5.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de
provável desabastecimento ou descontínuidade de serviço público;
5.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercado na forma do ait 23 daLei n® 14.133, de 2021; e
5.13. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

5.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.

5.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de
gerenciamento.
5.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este
fornecimento não prejudique as obrigações anteríormente assumidas com o órgão
gerenciador e órgãos participantes.

5.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
5.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.

5.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando
as ocorrências ao órgão gerenciador, compete ainda comprovar a vantajosidade da adesão
referente ao preço, verificar a habilitação da empresa entre as demais exigências para a
contratação.

5.6. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contrafação solicitada em até noventa dias,
observado o prazo de vigência da ata.

5.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata,
desde que solicitada pelo órgão não participante.
5.6.2. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira
aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, não
houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador

5.7.0 órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha
quantitativo registrado, observados os requisitos do item.
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CLÁUSULA SEXTA DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS E

CANCELAMENTO (Arts. 25 a 29, do Decreto Federal n" 11.462/2023)

6.1. A Administração poderá realizar pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados
nesta Ata. Essa pesquisa ficará a cargo do setor de compras da Secretaria Municipal de
Administração e Gestão de Pessoal - SEMAG.
6.2. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS - Os preços registrados
poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato notório que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as
negociações junto ao(s) fomecedor(es).
6.3. DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS - Quando o preço registrado se
tomar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração
convocará o(s) fomecedor(es) para negociar^em) a redução dos preços aos valores praticados
pelo mercado.

6J.1. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
63.2. A ordem de classificação dos fornecestes que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original no cadastro de reserva.

6.4. Quando o preço de mercado se tomar superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e
6.43. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de

negociação.

6.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.
6.6. O pedido de reajuste não suspende a obrigação do licitante fornecer quando convocado
pelo usuário da ata, aquele que atrasar ou retardar o fornecimento proveniente da ata e contrato,
poderá sofier as sanções cabíveis e prevista no instrumento e na lei que regulamenta a espécie.
6.7. A mera flutuação que eleve o preço de mercado de iterjs registrados em ata não será motivo
para a liberação do fornecedor do compromisso. Os motivos e fundamentos para a liberação
deverão ser notórios e comprovados.
6.8. O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO:

6.8.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.8.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;
6.83. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior
àqueles praticados no mercado; ou
6.8.4. Sofirer sanção administrativa cujo efeito tome-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.83. Não assinar a ata, não cumprir com prazos determinados, atrasar o fornecimento,
agir com desfdia para e não atender ao fornecimento mediante solicitação formal.

6.9. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.3.1, 6.4 será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.10.0 CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS (poderá ocorrer por fato
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados:

6.10.1. Por razão de interesse público; ou
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6.10.2. A pedido do fornecedor.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PLNALiDADES

7.1, O descumprimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de sua assinatura, ensejará
aplicação das penalidadesestabelecidas no Edital.
7.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustifícadamente após terem assinado a ata, nos termos do Decreto 11.642/2023.
7.3. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.
7,4, O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no item 6.8, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do
registro do fornecedor.

CLÁUSULA OITAVA - DA COMUNICAÇÃO OFICIAL
8.1. As comunicações ofícíais entre o ór^o gerenciador ou órgão solicitante e o fornecedor
beneficiário da ata de registro de preços será EXCLUSIVAMENTE através do endereço
eletrônico informado no certame licitatório, e que será transcrito na folha de assinatura desta ata.
8.2. O detentor da ata de ARP deverá atender as convocações do órgão gerenciador, caso

contrário, poderão incorrer às penalidades estabelecidas neste Edital.
8.3. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá comunicar à Prefeitura, toda e qualquer
alteração nos dados cadastrais, para atualização.

CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES GERAIS
9.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do
objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEíO AO EDITAL.
9.2. O detentor da ata de ARP deverá atender as convocações do órgão gerenciador que serão

feitas preferencialmente por meio do endereço eletrônico informado no certame licitatório.
9.3. Os preços re^strados, nos termos do § 4“ do artigo 15 da Lei n" 8.666/93, têm caráter de
orientar como preço máximo.
9.4. A detentora fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata
de Registro de Preços;
9.5. Caso o objeto fornecido não corresponda às especificações editalicias e desta Ata, serão
rescindidos, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no edital e nesta Ata.
9.6. Na hipótese da detentora da Ata de Registro de Preços negar-se a receber o pedido, este
fato deverá ser comunicado oficialmcnte à Prefeitura, para as providências cabíveis.
9.7. As alterações contratuais obedecerão à Lei n® 14.133^1, concomitante ao Decreto
11.462/23 ou legislação que as vierem a substituir.
9.8. Ao detentor da Ata cabe assegurar o fornecimento do material/produtos conforme definido
na sua proposta e aceito pela Coordenação Geral de Licitações, sem prejuízo de todas as
disposições previstas no Código do Consumidor.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta Ata de SRP, é competente, por força de
lei, o Foro da cidade de Timon, observadas as disposições constantes do parágrafo único do
artigo 70 da Lei n® 14.133/21.
9.10. A ala de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame
(cadastro reserva), será anexada a esta Ata de Registro de Preços.

PregSo EletrSnico ns 013/2025 ● Página 36 | 38



PROC. N’

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

COMISSÃO PERMANENTE OE LICITAÇÃO - CPL

FLS.

TIMONs
Construindo

agoraofuturo RUBRICA
r > e r n T u a >

iimon.ma.gov.br

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Timon (MA), de de 2024.

Zorbba Baepcndí da Rocha Igreja
Coordenador Geral de Controle das Licitações - CGCL

Portaria n** 0471/2023

Representante legal do órgão gerenciador

PrcgSo Eletrdnlco n® 013/2025 - Págjna 37 | 38



PROC.N’

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

FLS.

TIMONs
Construindo

agoraofuturo RUBRICA
- - f (f 11 u e *

(imon.ma.gov.br

FOLHA DE ASSINATURA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N"	
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N

PROCESSO ADMINISTRATIVO iN-^*

/2025

/2025

/2Ü25

TERMO DE ASSINATURA

,, Inscrição Estadual:	

,, contatos: (xx) xxxxx e-mail: xxxxxxxxxxxx, por intermédio de seu
que abaixo subscreve e concorda

, referente ao

Processo Administrativo do Município de TIMON -

,, inscrita do CNPJ sob o n°A

com sede

representante legal, o(a) Sr(a).
plenamente com os termos e conteúdo da ATA de Registro de Preços n®
Pregão Eletrônico n“

MA, que tem por objeto: REGISTRO DE PREÇOS xxxxxxxxxxxx como se nesse tenno
estivesse transcrito, estando na condição de adjudicatária e por esse termo detentora da presente
ata de SRP para os itens:

Marca

Modelo

Fabricante

/
Valor

Unitário

Valor

Total
Qtdc.Descrição do Objeto ünid.Item

assumindo as condições previstas na presente ata de registro de preços, edital e anexos que passa
a vincular o presente termo.

Representante(s) lega](is) do(s) fomecedor(s) registrado(s)
Assinatura Eletrônica Preferencialmente
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